PARECER N.° 3392 , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 546, DE 2004

De autoria do Nobre Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe institui, nas escolas, o “Programa Segurança no Trânsito”.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para examinar a matéria, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente ao projeto com emenda.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5º do artigo 31 do mencionado regimento.

Do exame da matéria, verifica-se que o projeto é dos mais meritórios, uma vez que através do Programa de Segurança no Trânsito se fará um trabalho buscando evidenciar os valores ligados a prevenção de acidentes, que deverá atingir diretamente as crianças. No caso dos jovens, que estão prestes a atuar como condutores, o projeto visa incutir costumes condizentes com os princípios da direção defensiva.

É importante ressaltar, que o projeto também irá contribuir de forma decisiva na disseminação da prática das ações de pequenos socorros para os alunos do ensino médio, buscando formar cidadãos preparados para agir em situações de tensão, com nos casos de acidentes com vítimas.

Entendemos que o Estado deve proporcionar ao cidadão um programa de desenvolvimento permanente de aptidões que serão de grande utilidade para a sua vida, além de servir para transformar os indivíduos, modificando suas motivações atitudes e comportamentos.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que tem o objetivo de aperfeiçoar o projeto.

 Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 546, de 2004, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) ROBERTO ALVES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, e à emenda da CCJ.
Sala das Comissões, em 20/9/2005
a) Maria Lúcia Prandi  – Presidente
Geraldo Lopes – Vitor Sapienza – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi

